
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.642 - MG (2016/0329040-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MARLON ALVES DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, CORRUPÇÃO DE 
MENORES E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO 
RASPADA. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 
2. No caso dos autos, a prisão cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, porquanto o 
recorrente foi preso após denúncias anônimas de que a residência na qual ocorreu 
o flagrante estaria sendo utilizada para o tráfico de drogas. Com ele e demais 
corréus, dentre eles menores de idade, foram apreendidos 31 gramas de maconha, 
material para o embalo e comercialização de entorpecentes e um revólver 
municiado com a numeração raspada. 
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 09 de março de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.642 - MG (2016/0329040-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MARLON ALVES DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por MARLON 
ALVES DA COSTA, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, assim ementado:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O 

TRÁFICO E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO 
RASPADA. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. IMPOSSIBILIDADE 
PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 312 DO CPP. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM 
DENEGADA. - Cabível a manutenção da prisão imposta quando 
devidamente fundada em requisitos preconizados pelo artigo 312 do Código 
de Processo Penal." (e-STJ, fl. 97)

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006, 
244-B da Lei n. 8.069/1990 e 16, parágrafo único, IV, da Lei n. 10.826/2003.

Neste recurso, sustenta que: a) "são abstratas e ou inidôneas os fundamentos 
adotados para decretar e manter a prisão preventiva" (e-STJ, fl. 106); b) "os requisitos da prisão 
preventiva não foram expostos e justificados sob a luz da relação dos fatos e do direito, o teor da 
decisão alcança níveis de generalidade insuscetíveis de serem discutidos ou refutados pelo 
acusado" (e-STJ, fl. 110); c) "há que se levar em consideração as peculiaridades do caso, a 
necessidade e suficiência da medida e, ainda, a possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão" (e-STJ, fl. 111).

Pleiteia a revogação da sua prisão preventiva.
O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fl. 123)
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso (e-STJ 

fls. 186-191).
É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.642 - MG (2016/0329040-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MARLON ALVES DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, CORRUPÇÃO DE 
MENORES E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO 
RASPADA. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 
2. No caso dos autos, a prisão cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, porquanto o 
recorrente foi preso após denúncias anônimas de que a residência na qual ocorreu 
o flagrante estaria sendo utilizada para o tráfico de drogas. Com ele e demais 
corréus, dentre eles menores de idade, foram apreendidos 31 gramas de maconha, 
material para o embalo e comercialização de entorpecentes e um revólver 
municiado com a numeração raspada. 
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva do recorrente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"Com efeito, está estampada a materialidade do fato delituoso, sub judice, 
pelo boletim de ocorrência, auto de apreensão, laudos toxicológicos 
preliminares, que aponta substância como maconha, de massas aferidas em 
28g e 3g, acondicionados em um tablete e uma porção. Quanto à autoria, é 
cediço que neste momento não é necessário existência de prova, mas 
simplesmente indícios, e estes, no caso em evidência, encontram-se 
presentes, sobretudo, pelas declarações dos policiais responsáveis pela 
prisão, que elucidam a forma como se desenrolou a ação e apreensão, além 
do local e da conduta dos flagranteados, relatada no APFD, que 
seguramente denotam a traficância. Destarte, presentes estão os requisitos 
reclamados na medida segregatória que ora se examina, extraindo-se do 
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fato delituoso, in casu, que em liberdade, indiciados não cessarão a 
traficância, continuando a exercer condutas delitivas, em razão do próprio 
caráter habitual do delito, que coloca em risco a ordem pública.
[...]
No caso presente, há que se reconhecer que o fato é grave e gera clamor 
público, diante da conduta perversa e hedionda do tráfico de entorpecente, 
inegável estopim fomentador de incontáveis outros delitos que afligem a 
sociedade. Nesta ótica a prisão cautelar deve ser operada, vez que se cuida 
de delito cometido com violência à sociedade, diante da tragédia social que 
instala o tráfico de entorpecente, tornando necessária a custódia preventiva 
ditada pela lei. Assevera-se ainda, a necessidade do acautelamento dos 
indiciados, pois há fundado receio que venham a dificultar o normal 
andamento da instrução, obstando a aplicação da lei penal e furtando-se dos 
efeitos de eventual condenação." (e-STJ, fls. 22-23)

Colhe-se, ainda, do acórdão combatido:

"A meu ver, a decisão que converteu o flagrante em prisão preventiva, f. 
17/20, apresentou fundamentos concretos e suficientes para justificar a 
medida, nos termos do artigo 312 do Código de Processo Penal.
Em tese, foram encontrados no imóvel em que o paciente se encontrava o 
total de 31g de maconha, materiais para o embalo e comercialização do 
entorpecente, além de um revolver calibre .32 municiado e com a 
numeração raspada.
A residência teria sido alvo de operação policial e, após realização de 
monitoramento e a retirada de fotografias, verificou-se, em tese, a 
existência de indícios da prática de tráfico de drogas e associação para o 
tráfico. Há, assim, motivos que ensejam a manutenção da prisão imposta, 
ao menos por ora, haja vista que se constatou a presença de requisito 
disposto no art, 312 do CPP, qual seja, a garantia da ordem pública, não 
havendo que se falar, ainda, em fixação de outras medidas cautelares.
Vale salientar que a segregação mantida não infringe o princípio 
constitucional da presunção de inocência, por ter caráter meramente 
cautelar e se justifica, obviamente, pela presença dos requisitos contidos no 

art. 312 do CPP." (e-STJ, fl. 99-100)

Como se vê, a prisão cautelar encontra-se suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, porquanto o recorrente foi preso após denúncias 
anônimas de que a residência na qual ocorreu o flagrante estaria sendo utilizada para o tráfico de 
drogas. Com ele e demais corréus, dentre eles menores de idade, foram apreendidos 31 (trinta e 
um) gramas de maconha, material para o embalo e comercialização de entorpecentes e um 
revólver municiado com a numeração raspada.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO   
PERMITIDO.   PRISÃO  PREVENTIVA  DEVIDAMENTE  
FUNDAMENTADA  NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
DESPROVIDO.
I  -  A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida  
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constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real indispensabilidade  
para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução criminal  ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional  encontra-se devidamente 
fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que  a  liberdade  do  recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade de entorpecentes apreendidos em  
seu poder (1 sacola plástica contendo 57,70g de maconha, mais 38 
"dolões"  que  totalizava  327,75g  da  mesma droga), bem como que o 
delito  de  tráfico  de  entorpecentes  foi,  em  tese, praticado em concurso  
com  os crimes de porte ilegal de arma de fogo (recorrente portava uma 
arma cal. 32) e corrupção de menor.
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 74.095/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 27/09/2016, DJe 07/10/2016)

"PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES,  PORTE  DE ARMA DE 
FOGO DE USO RESTRITO COM NUMERAÇÃO RASPADA  E  
CORRUPÇÃO  DE MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. PRELIMINAR DE NULIDADE 
ABSOLUTA. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO DA PRISÃO  PREVENTIVA.  
SUPRESSÃO  DE INSTÂNCIA. EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ DE 
SOLTURA.   IMPOSSIBILIDADE.   FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  
PERICULOSIDADE CONCRETA  DO  RECORRENTE.  QUANTIDADE  
DA  DROGA APREENDIDA E DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS  DO  
DELITO. CONCURSO MATERIAL DE CRIMES. GARANTIA DA 
ORDEM   PÚBLICA.   CONDIÇÕES   PESSOAIS   FAVORÁVEIS.  
IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1.  O  recorrente busca o relaxamento da prisão preventiva decretada por 
suposta nulidade absoluta, ao argumento de que sua decretação se deu  de  
ofício, à míngua de representação da autoridade policial ou de  
requerimento  da  acusação.  Todavia,  referida alegação não foi objeto  de  
exame no acórdão recorrido, o que obsta ao seu exame por este Tribunal 
Superior, sob pena de supressão de instância. Precedentes.
2. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se  
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma  
fundamentada  e  com base em dados concretos, o preenchimento dos  
pressupostos  e  requisitos  previstos no art. 312 do Código de Processo  
Penal  - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas  quando  
não  for  possível  a  aplicação  de medida cautelar diversa, nos termos do 
previsto no art. 319 do CPP.
3.  In  casu, presentes elementos concretos a justificar a imposição da  
segregação  antecipada.  As  instâncias ordinárias, soberanas na análise   
dos   fatos,   entenderam   que   restou   demonstrada   a periculosidade  
concreta do paciente, evidenciada pela quantidade de entorpecentes 
apreendida (175,2 g de maconha) bem como pelo concurso material  de  
crimes  de  tráfico  de  drogas,  porte de arma de uso restrito  com  
numeração  raspada  e  corrupção  de  menores,  o que autoriza a custódia 
cautelar para garantia da ordem pública.
4.  É  entendimento  do  Superior  Tribunal  de Justiça - STJ que as 
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condições  favoráveis  do  paciente,  por  si  sós,  não  impedem  a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
5.  Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam  que  as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
a manutenção da ordem pública.
6. Recurso ordinário em habeas corpus não provido."
(RHC 69.824/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016)

"PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO  EM  FLAGRANTE  
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO  DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA  NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RISCO REAL DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I  - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio  
desta  medida,  priva-se  o réu de seu jus libertatis antes da execução  
(provisória  ou  definitiva)  da  pena. É por isso que tal medida  constritiva  
só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real indispensabilidade  para  
assegurar  a  ordem  pública,  a instrução criminal  ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza  cautelar  e  excepcional,  
não  pode  ser  utilizada  como instrumento  de  punição  antecipada  do  
indiciado  ou  do réu, nem tampouco   permite   complementação   de   sua  
fundamentação  pelas instâncias superiores.
II  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional  encontra-se devidamente 
fundamentado  em  dados  extraídos  dos  autos, que evidenciam que a 
liberdade  do  ora  recorrente  acarretaria  risco  à  ordem pública 
(reiteração  delitiva),  notadamente  se considerada a quantidade de 
entorpecentes  apreendidos  em  seu  poder  (41,25g  de  maconha, em 
porções  fracionadas),  a  arma  de  fogo,  o  dinheiro,  os  rádios 
transmissores  e  demais  utensílios próprios do comercio de drogas, além  
de  estar  praticando  a  conduta  na  companhia  de  um menor 
(precedentes).
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 63.135/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/05/2016, DJe 03/06/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0329040-5 RHC    79.642 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0145160251578  07621420620168130000  10000160762142000  10000160762142001  
145160251578  7621420620168130000

EM MESA JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARLON ALVES DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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